PARECER Nº 1894, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 65, DE 2011
                        De autoria do Deputado Campos Machado, o Projeto de lei Complementar nº 65, de 2011, propõe alterar dispositivos da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, especificamente quanto ao convênio de assistência judiciária celebrado com a Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos do que dispõe o artigo 109 da Constituição do Estado.

                       A matéria foi incluída em pauta, atendendo ao que prevê a XIV Consolidação do Regimento Interno, para recebimento de emendas ou substitutivos, não sendo alvo de nenhuma alteração por parte das Senhoras e Senhores Deputados.

                       Seguindo o trâmite do processo legislativo correspondente, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito.

                       Esgotado o prazo para que aquele colegiado técnico apreciasse a matéria, em razão de alteração do regime de tramitação para de urgência, a Presidência efetiva da Casa designou-nos, na qualidade de relator especial, a prolatar parecer sobre o projeto de lei complementar em comento.

                       Passamos a fazê-lo:

                       A propositura é de natureza legal, eis que altera dispositivos de lei complementar em vigor, e sua iniciativa não se insere no rol daquelas de competências exclusivas, recaindo-a sobre o princípio auferido no artigo 24 da Constituição do Estado. 

                       Nesse sentido, não nos resta outra manifestação senão a de aquiescer com os requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de lei Complementar nº 65, de 2011, propugnado pelo ilustre Deputado Campos Machado, nesta Casa de Leis.

                        Inegável, de idêntica forma, o mérito do projeto.  Ao propor a celebração do convênio com a Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania, a disciplina assegura as garantias fundamentais dos cidadãos quanto ao acesso à Justiça, remetendo-a para uma situação de estabilidade jurídica e administrativa no processo de convênio com a OAB, e assim garantir a boa e contínua prestação jurisdicional executada pelos cerca de 45 mil advogados, para mais de 1 milhão de pessoas necessitadas, em todo o território do Estado.   

                        Louvamos, ante o exposto, a iniciativa do autor da matéria, concluindo por sua aprovação.

                        Favorável é o parecer.

a) Jorge Caruso – Relator Especial 
